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PREFÁCIO

Este livro, organizado em quatro eixos, produto de alta qualidade acadêmica, é 
resultado de pesquisas coletivas e multi-institucionais, realizadas no Grupo de Pesquisa 
Educação a Distância: Formação docente para o Ensino de Ciência e Tecnologia da 
Universidade Tecnológica Federal de Paraná, Câmpus Ponta Grossa.

Todas as pesquisas realizadas, descritas e analisadas pelos artigos que 
compõem cada eixo, revelam o compromisso dos pesquisadores em articular o 
trabalho acadêmico com a realidade educacional brasileira, em todas as etapas e 
níveis de ensino. 

O primeiro eixo contempla o leitor com discussões contemporâneas sobre Ciência, 
Tecnologia e Sociedade (CTS) e suas implicações na educação. As discussões e 
análises, presentes nesses artigos, apontam que tanto a ciência como a tecnologia 
devem estar atreladas ao compromisso ético, político e profissional de professores 
e pesquisadores, para construir uma sociedade mais justa, humana e igualitária. 
Nesse processo de construção, a escola é entendida como o lócus privilegiado para 
estimular e desafiar os estudantes, a assumirem posturas mais ativas, críticas frente 
as demandas tecnológicas. 

Os artigos que compõem o segundo eixo tratam de estudos sobre a Educação 
a Distância (EaD), modalidade de ensino que, segundo os autores, promove a 
democratização da educação. A importância da EaD para a formação de milhares de 
brasileiros, tanto na graduação como na pós-graduação, não pode ser ignorada, pois 
esta modalidade de ensino, considerando as dimensões continentais e as disparidades 
regionais de nosso país, é a que possibilita o acesso à educação. Destarte, todos 
os problemas institucionais que afetam essa modalidade de ensino, que devem ser 
superados pelo poder público, esta tem uma função social, que deve ser reconhecida. 

No eixo três, o leitor depara-se com discussões, extremamente significativas, 
voltadas para o ensino da matemática na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Os artigos que abordam esta temática transitam pela análise das práticas 
pedagógicas até a propositura de formação continuada para os professores que atuam 
nestas etapas de ensino, para que os mesmos tenham condições de articular o saber da 
área de conhecimento, com a prática pedagógica desenvolvida na sua ação docente. 
Ainda neste eixo há artigos que apontam para questões fundamentais, que devem 
estar presentes nas discussões sobre a construção de uma escola pública inclusiva. 
O conceito de escola inclusiva, presente nos estudos, superam o entendimento de 
que esta escola deve estar apenas voltada para atender os estudantes portadores de 
deficiência, ainda que isto deve ser considerado. Mas trata, sobretudo, da construção, 
enquanto política pública, de uma escola preocupada com as singularidades do lugar 
onde está inserida, como é o caso das escolas localizadas no campo, que precisam 
ampliar as possibilidades de acesso aos estudantes, suprimindo barreiras que as 
limitem. A preocupação dos autores foi a de demonstrar que o saber (conteúdo), 



obrigatoriamente, tem que estar atrelado na relação do como se ensina (forma, 
prática) e nesse movimento dialético considerar o contexto para o desenvolvimento 
das práticas pedagógicas. 

A importância da academia cumprir a sua função social, de compromisso com a 
educação básica, tanto em relação aos cursos superiores de formação inicial, quanto à 
necessidade das pesquisas na pós-graduação, estarem enfronhadas com as demandas 
das escolas públicas, são posicionamentos que o leitor vai desvendar transitando 
pela leitura dos artigos que compõem o quarto eixo. Os artigos são resultados de 
pesquisas desenvolvidas por professores de quatro instituições superiores, que estão 
debruçados sobre análises de dados, que revelaram o despreparo de professores, 
gestores e equipe pedagógica da educação básica, para atenderem as demandas do 
alunado que está matriculado nas classes de ensino regular. 

Ao escrever este prefácio tive a intenção de contextualizar o livro alinhando a 
expectativa do leitor com as teorias e análises que foram desenvolvidas nos artigos 
que compõem a obra. Nesse sentido, convido os leitores para fazer o mesmo trajeto 
que fiz e conhecer o trabalho de pesquisa sério que está sendo desenvolvido por este 
grupo. Parabenizo a todos e agradeço o presente.  

Esméria de Lourdes Saveli 
Doutora em Educação /UNICAMP-SP
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EIXO 1 – CIÊNCIA, TECNOLOGIA E SOCIEDADE (CTS)

APRESENTAÇÃO

As reflexões deste eixo estão centradas em temáticas que abrangem pesquisas 
atuais na perspectiva da Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS). As abordagens 
trataram especificamente, do panorama geral das pesquisas sobre o tema e suas 
implicações na graduação e na pós-graduação. Sabe-se que o interesse em 
pesquisas com abordagens CTS, no contexto do ensino, vem crescendo e com isso 
tem aumentado a heterogeneidade de suas propostas, apontando a necessidade de 
reflexões e discussões sobre os rumos dessas pesquisas.

O trabalho dos autores Rodrigo Barbosa e Silva e Luiz Ernesto Merkle, intitulado 
“Tecnologias Educacionais: rumo a uma discussão em Ciência, Tecnologia e Sociedade 
no Brasil”, traz uma reflexão sobre o campo de Ciência, Tecnologia e Sociedade e 
suas implicações em educação. O artigo versa as discussões do Grupo de Pesquisa 
Ciências Humanas, Tecnologia e Sociedade (CHTS), do Programa de Pós-graduação 
em Tecnologia e Sociedade (PPGTE) da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 
Câmpus Ponta Grossa.

Já as discussões trazidas pelas autoras Rosemari Monteiro Castilho Foggiatto 
Silveira e Fabiane Fabri, no artigo “Ensino de Ciências com enfoque Ciência, Tecnologia 
e Sociedade (CTS) para os Anos Iniciais: Uma Experiência a partir do Clube de Ciências 
Adaptado”, traz elementos que foram contextualizados em forma de prática pedagógica 
com docentes em curso, onde as discussões tinham como base os estudos da CTS e 
sua aplicabilidade para os anos iniciais. As autoras destacam que o desenvolvimento 
de atividades na área de Ciências deve proporcionar uma alfabetização cientifica e 
tecnológica por meio da abordagem CTS, descrevendo uma experiência nos anos 
iniciais do ensino fundamental, mostrando que é algo que precisa ser expandido.

O estudo trazido pelos autores Awdry Feisser Miquelim e Amanda Loos Vargas, 
“Algumas relações entre CTS e a arte: Discutindo 3 telas de Joseph Wright”, objetivou 
evidenciar resultados de pesquisa bibliográfica sobre três telas do pintor inglês Joseph 
Wright do século XVIII, ainda, trouxe um breve relato de seu contexto histórico, e 
possíveis relações para potencializar diálogos CTS. Os autores tratam a pesquisa 
como uma investigação teórica que envolve a prática de sala de aula numa perspectiva 
mais ampla, fugindo de práticas diretamente conteudista que em muito permeia no 
Ensino. 

Desta forma, a partir desta apresentação dos escritos dos autores e das autoras, 
os leitores e leitoras são convidados (as) para refletir sobre os estudos tratados neste 
capítulo acerca das discussões contemporâneas sobre CTS.

Virgínia Ostroski Salles
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FORMAÇÃO DOCENTE NA ÁREA DA INCLUSÃO

CAPíTULO 14

Carolina Paioli Tavares
Universidade Estadual de Ponta Grossa - UEPG

Ponta Grossa - PR

Eliane Mauerberg-deCastro
Universidade Estadual Paulista – UNESP

Rio Claro - SP

RESUMO: Escrever sobre inclusão é um convite 
a discutir o paradoxo contexto educacional 
dos dias de hoje, especialmente no que diz 
respeito às aulas de educação física. Nas 
últimas três décadas debatemos extensamente 
sobre o papel do professor de educação 
física e sua contribuição na construção de 
um ambiente de aula que seja favorável à 
diversidade e à inclusão. É fato que o advento 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB 9394/96), que tornou obrigatória a 
matrícula de crianças deficientes no ensino 
regular nas escolas públicas, trouxe à tona um 
imenso desafio no que diz respeito à inclusão. 
Discussões, que vão desde a acessibilidade 
e adequação de composições arquitetônicas 
(e.g., desenho universal) até a capacitação 
profissional, refletem uma realidade complexa, 
especialmente, dentro do ambiente escolar. 
Neste artigo, faremos uma breve introdução 
histórica sobre a inclusão, discutiremos como 
o contexto de estilo de vida fisicamente ativo 
modificou a qualidade de vida de indivíduos com 

deficiência ao longo dos últimos anos, e como 
a formação docente, através das atualizações 
dos currículos da educação física, capacitou os 
docentes para esse novo desafio em diferentes 
ambientes inclusivos.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Física, 
Inclusão, Formação docente.

1 | INTRODUÇÃO

1.1 Uma breve história sobre a inclusão

De acordo com Mauerberg-deCastro 
(2013), apenas no final dos anos 80, com 
iniciativas de ministérios e secretarias 
estaduais, o Brasil deu os primeiros passos 
com o objetivo de aprovar legislações mais 
modernas, publicar material especializado 
para capacitar profissionais e, efetivamente, 
engajar-se enquanto sociedade em campanhas 
e programas de apoio ao esporte, saúde e 
educação do indivíduo com deficiência. Porém, 
tais avanços parecem ainda ser insuficientes 
para atender os quase 45 milhões de brasileiros 
(24% da população) que possuem algum 
tipo de deficiência, segundo o IBGE (2010) 
(MAUERBERG-deCASTRO, 2011).

Embora mais modernas, tanto as leis 
quanto os programas de inclusão ainda não 
resolveram os problemas fundamentais que 
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dizem respeito às mudanças nas atitudes das pessoas acostumadas a discriminar 
minorias (MAUERBERG-deCASTRO, 2001). Muitas pessoas ainda enxergam o 
mundo pelos olhos da exclusão, afirmando que não há espaço para todos e operando 
nos termos da escassez (SOLER, 2005). Uma sociedade que pretende ser construída 
respeitando os princípios de respeito, igualdade e tolerância, precisa refletir sobre 
sua vulnerabilidade na aderência e engajamento com valores preconceituosos e 
comportamentos discriminatórios. Além disso, mudanças também são necessárias 
nas atitudes em relação aos estereótipos negativos, frequentemente associados às 
minorias. Essas mudanças requerem, antes de tudo, um processo de reeducação, 
especialmente, sobre a história e origem daqueles que sempre foram vítimas de 
discriminação e exclusão social. As pessoas com deficiência são essencialmente o 
foro desta discussão.

Embora recentes, as iniciativas direcionadas à inclusão de pessoas com deficiência 
na sociedade convergem crenças no campo da educação, por exemplo, de que os 
alunos com deficiências devem ser incluídos em todos os setores da escola, inclusive 
na educação física (MARTINS, 2010). Além das escolas, empresas, áreas de lazer, 
edifícios e espaços urbanos também vêm dando os primeiros passos na eliminação de 
barreiras arquitetônicas, por exemplo, para que as pessoas com deficiências tenham 
a oportunidade de compartilhar os mesmos ambientes tal como a população em geral 
(PALLA; MAUERBERG-deCASTRO, 2004). Porém, barreiras físicas, assim como a 
implementação de princípios dos desenhos universais para atender a demanda de 
diversidade de usuários com múltiplas necessidades e habilidades (STEINFELD; 
MAISEL, 2012), não são a única preocupação com sucesso de inclusão numa 
sociedade. A tendência paternalista no sistema de organizações tanto governamentais 
como não governamentais, excluem a participação ativa de pessoas com deficiência 
em torno de decisões e projetos. Um bom exemplo é a falta de liderança de indivíduos 
com deficiência no setor do esporte (MAUERBERG-deCASTRO et al., 2016). No 
nível mundial, na maioria das regiões, o setor da educação, mesmo com intenções 
(governamentais) centradas em garantir os direitos civis, continua sem uma direção 
efetiva quanto a oportunidades iguais (aos alunos) e qualidade na formação dos 
profissionais (MAUERBERG-deCASTRO et al., 2017).  

Desde o final dos anos de 1980, o Governo Federal vem tentando implementar 
nos estabelecimentos de ensino (BRASIL, 1988) projetos que resultem na reflexão a 
respeito dos aspectos sociais, éticos, motores e estruturais gerados na escola e na 
própria sala de aula. A atual política educacional brasileira (i.e., LDB no 9394/96) (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, 2000) inclui, em suas metas, a inclusão de alunos com 
deficiência na escola regular com apoio de atendimento educacional especializado. 
Contudo, não se trata apenas de cumprir a lei e admitir a matrícula desses alunos. 
O que realmente vale é a oferta de serviços complementares, a adoção de práticas 
criativas na sala de aula, adaptação do projeto pedagógico, reavaliação de posturas e 
construção de uma nova filosofia educativa (GUIMARÃES, 2003).
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É importante salientar que a implementação de leis e políticas públicas que 
enfocam a diversidade e igualdade de direitos também deve estar atrelada com a 
criação de programas e parcerias com grandes empresas e meios de comunicação 
(MARTINS, 2010). Essa é uma estratégia que contribui, por exemplo, para uma releitura 
da sociedade atual através de transformações nos ambientes físicos, da visibilidade 
dada aos deficientes a partir de diferentes perspectivas e nas atitudes das pessoas, 
incluindo os próprios deficientes (SASSAKI, 1997).

Atitudes desfavoráveis de professores em relação ao ensino de alunos com 
deficiência podem interferir em vários aspectos da aula, como o seu conteúdo, 
a maneira e motivação com que esta é ministrada e na habilidade do aluno com 
deficiência ajustar-se, sentir-se aceito, e, consequentemente, aprender (MARTINS, 
2010). Mudanças nas atitudes tem sido o ponto focal de discussão na inserção e 
modernização de estratégias de inclusão na escola no mundo todo (MAUERBERG-
deCASTRO et al., 2017; MAUERBERG-deCASTRO, 2001; 2017).

Indivíduos que ocupam cargos de liderança nos setores governamental, 
empresarial ou educacional, precisam estar dispostos a transformar suas próprias 
atitudes exclusivas e individualistas quanto ao assunto atitudes de aceitação e inclusão. 
Líderes com e sem deficiência devem ser parte de um projeto amplo e solidário que 
inspire transformações irrestritas na sociedade.

A convivência com pessoas deficientes tem sido uma grande ferramenta 
educacional, preparando indivíduos mais conscientes para a vida, para as suas 
possibilidades e para a diversidade (MARTINS, 2010). Um bom exemplo disso está 
no modelo de tutoria entre alunos com e sem deficiência (MAUERBERG-deCASTRO, 
2017; BLOCK, 2016). 

Segundo Mauerberg-deCastro (2013a), a experiência com ambientes inclusivos 
na educação física nos mostra que, a partir da diversidade, contextos criativos e 
construtivos apontam para soluções de aprendizagem de alunos com e sem deficiência. 
Os benefícios são potencializados quando o ambiente educacional é estimulante, 
motivador, e, principalmente, quando proporciona a oportunidade de desenvolvimento 
de habilidades sociais e engajamento em atividades adequadas. Embora o aluno 
deficiente tenha acesso irrestrito à escola regular nos dias de hoje, muitos professores 
ainda os dispensam das aulas de educação física por confundirem deficiência com 
doença, por comodismo ou por desconhecimento de estratégias de ensino.

O professor passa pelo dilema de conhecer e avaliar a verdadeira dimensão 
das necessidades individuais e também do grupo com que trabalha. Nas aulas de 
educação física, por exemplo, a presença de alunos com níveis de habilidades 
diferentes é e sempre será uma constante. Alunos menos habilidosos ou talentosos 
para um ou outro esporte sempre sofreram exclusão. Salvo raras exceções, estes 
ainda continuam excluídos das boas oportunidades de aprendizagem. Pelos mesmos 
motivos, alunos com deficiência continuam sendo excluídos. O educador é um dos 
principais personagens nesse complexo organograma entre a oportunidade e a 
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concretização efetiva da inclusão.

1.2 Inclusão e atividade física: desafios e benefícios

Nos dias de hoje sabe-se que indivíduos com deficiência – independente da 
faixa etária - têm tido mais oportunidades de praticar algum tipo de atividade física 
em programas sociais diferenciados, especialmente em ambientes inclusivos 
(MAUERBERG-deCASTRO, 2011). Entretanto, em oposição à oferta de educação 
física — seja no ambiente escolar ou na comunidade — a demanda ao esforço nas 
aulas tem sido superficialmente abordada. A exemplo do que acontece com indivíduos 
com problemas de saúde e com histórico de sedentarismo, indivíduos deficientes 
não são suficientemente desafiados a manterem-se eficientemente ativos (PANHAN, 
MAUERBERG-deCASTRO, 2011). Em síntese, alunos com e sem deficiência estão 
cronicamente sedentários. A escola, por sua vez, está desarticulada desta realidade 
de sedentarismo e insiste numa proposta curricular de educação física que a torna 
insuficiente (e.g., poucas aulas semanais, limitada duração, excesso de atividades 
sedentárias dentro da sessão de aula, etc.) e desmotivante a todos os alunos. 

Demandas realistas e eficientes em relação ao gasto energético desses 
indivíduos ainda são superficialmente tratadas tanto na programação quanto na 
execução de protocolos de intervenção (MAUERBERG-deCASTRO, 2011; WINNICK, 
2004). A realidade da maioria dos indivíduos com algum tipo de deficiência no Brasil 
e no mundo mostra que ainda são escassas e ineficientes as oportunidades de 
engajamento em atividades esportivas, seja com objetivo de movimentar-se, jogar ou 
praticar um esporte ou atividade física regular (MAUERBERG-DECASTRO, 2017). As 
atividades físicas, esportivas ou de lazer direcionadas às pessoas com deficiências 
devem possuir valores terapêuticos e evidenciar benefícios de saúde, tanto na esfera 
física quanto psicológica (PANHAN, MAUERBERG-deCASTRO, 2011).

Estudos recentes também trazem à tona a discussão dos inúmeros benefícios 
da prática de esporte e atividade física tanto na expectativa quanto na qualidade 
de vida dos deficientes (MAUERBERG-deCASTRO; CAMPBELL; TAVARES, 2016; 
MAUERBERG-deCASTRO et al., 2013a; PANHAN, MAUERBERG-deCASTRO, 2011). 
Embora os benefícios de um estilo de vida fisicamente ativo sejam semelhantes ao 
de pessoas não deficientes, sabe-se que um dos maiores obstáculos em relação aos 
deficientes está centrado na falta de oportunidade de práticas físicas estruturadas, 
planejadas e direcionadas a essa população. É obrigação do professor ou instrutor 
impor demandas atraentes e ao mesmo tempo intensas ao esforço para qualquer aluno, 
independente da sua condição (MAUERBERG-deCASTRO, 2011). De acordo com 
Panhan e Mauerberg-deCastro (2011), um contexto inclusivo não deve procrastinar 
esta recomendação. Para isso, um conjunto de fatores deve ser considerado 
inicialmente na estruturação desses programas, em especial, a partir das informações 
de cada participante. Entre os fatores a serem abordados, encontram-se: o histórico 
com prática regular de atividade física, se a alimentação é saudável, o status geral 
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da saúde, a motivação pessoal para ser ativo fisicamente, além das oportunidades 
disponíveis de atividade física. 

Envelhecer sedentário constitui uma péssima combinação na preservação do 
status da saúde, especialmente quando quem envelhece é o indivíduo deficiente. 
Indivíduos com deficiência intelectual, por exemplo, possuem maior tendência a ter 
problemas de saúde, tais como obesidade, problemas cardíacos e metabólicos quando 
comparados a indivíduos sem deficiência. Uma pesquisa realizada pela Associação 
dos Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) do Estado de São Paulo revelou que, 
apenas na última década, houve um aumento de 20 anos na expectativa de vida das 
pessoas com deficiência intelectual. Segundo essa pesquisa, a expectativa de vida 
passou de 35 anos, em 1991, para 55 anos, em 2000 (NERI, 2003). A ausência da 
prática de atividade física na rotina desses indivíduos pode acelerar o aparecimento 
de problemas relacionados ao envelhecimento, além de comprometer precocemente 
a sua qualidade de vida (TAVARES et al., 2014).

De fato, a prática regular de atividades físicas, seja através do desporto ou em 
aulas de educação física, é considerada um fator de proteção contra os processos 
degenerativos do organismo, atuando como um importante agente promotor de saúde 
(BARRETO et al., 2005). Além disso, a adesão à prática regular do exercício físico 
resulta em maior conscientização dos benefícios concretos por parte desses indivíduos, 
inclusive ampliando relações sociais, equilibrando estados emocionais e promovendo 
a melhora de funções orgânicas (MAUERBERG-deCASTRO et al., 2013a).

Dentro de seu potencial biológico, indivíduos com qualquer tipo de deficiência podem 
realizar atividades físicas regulares seja através das atividades desenvolvimentistas, 
de esporte ou de lazer. Essas atividades, no geral, se forem iniciadas na infância e 
continuarem até a vida adulta, e se os níveis ideais de exigências aos gastos energéticos 
forem ajustados a esses indivíduos, teremos uma oportunidade realista e eficaz em 
reduzir os efeitos negativos do processo de envelhecimento precoce e de melhorar a 
qualidade de vida ao longo de todas as etapas do desenvolvimento (MAUERBERG-
deCASTRO, 2011). Boa parte dessas etapas ocorre durante a vida escolar.

Apesar dos benefícios conhecidos da atividade física, as instituições de ensino 
segregado e do ensino regular no Brasil ainda mantém uma rotina nas aulas de 
educação física insuficiente no que se refere à quantidade (ou seja, dois encontros 
por semana subdivididos em aulas teóricas, 50 minutos de aula incluindo idas ao 
vestiário e deslocamento das salas de aula; excessivo tempo gasto com instrução 
verbal) (MAUERBERG-deCASTRO, 2013a). Por conta desses fatores, o tempo 
efetivo da atividade física acaba sendo reduzido drasticamente. É importante salientar 
também que a intensidade na demanda de esforços dentro da aula é outro fator 
limitante aos benefícios da prática física na escola. Professores, por excesso de 
zelo e desinformação sobre o status da saúde de seus alunos, acabam por reduzir 
a intensidade das atividades tornando a educação física sedentária na própria aula. 
Além disso, outros componentes afetam a qualidade da aula, tais como: turmas com 
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grande número de alunos, falta de material/equipamento esportivo, dificuldades no 
gerenciamento de disciplina e falta de capacitação do professor para trabalhar com 
grupos de habilidades heterogêneas, entre outros (SILVA; SOUZA; VIDAL, 2008).

Mauerberg-deCastro (2011) sugere que dois ingredientes são fundamentais a 
uma prática efetiva ao desenvolvimento e à saúde: “máxima participação”, ou seja, 
ninguém fica de fora em momento algum da aula. A frequência no engajamento ativo 
em exercícios ou atividades motoras deve ser superior a 60-70% da duração total da 
aula. Esta recomendação deve estar adequada com a condição de saúde de cada 
aluno. A presença de distúrbios cardiorrespiratórios e metabólicos pode impor um 
desafio importante quanto à segurança da aula e não pode ser ignorado nem pela 
escola, tampouco pela família que é parceira na providência de informações médicas 
do aluno. A duração restante geralmente ocorre nos períodos de instrução, transição 
entre atividades, repouso e outras atividades de espera ou deslocamento ao local 
da atividade; e “atividades não sedentárias”, o que nos leva ao assunto intensidade 
do esforço. A maioria dos alunos, salvo características médicas especiais, deve ter a 
oportunidade de se exercitar sob a demanda de esforços na intensidade entre 50% 
e 70% da frequência cardíaca máxima. Combinados os dois princípios, podemos 
esperar mudanças significativas nas capacidades físicas dos alunos, deficientes ou 
não (MAUERBERG-deCASTRO et al., 2013a).

No contexto inclusivo, a ação do educador físico — tendo ou não em mente um 
protocolo de reabilitação —, segue numa linha não determinista, e a frequente falta 
de previsibilidade nas ações e metas pedagógicas não pode justificar que programas 
de atividade física adaptada sejam improvisados (MAUERBERG-deCASTRO, 2017). 
Seja qual for o contexto da estimulação, a meta do profissional de educação física é 
proporcionar um meio de desenvolvimento geral e a manutenção ou recuperação da 
saúde.

1.3 Atitudes dos professores em relação ao ensino de deficientes

A formação profissional na área de educação física evoluiu muito nos últimos 
anos. A implantação da disciplina de educação física adaptada (EFA) no currículo 
mínimo de educação física foi assegurada a partir da Resolução no 3/87 do Conselho 
Federal de Educação (MAUERBERG-deCASTRO, PALLA, CAMPOS & COZZANI, 
1999). Atualmente a disciplina de educação física adaptada ou similar é ministrada 
na maioria dos cursos de educação física das faculdades e universidades públicas e 
privadas brasileiras. O conhecimento em EFA é imprescindível para todos os estudantes 
e professores de educação física independente da sua área preferida de atuação, pois 
o aluno com deficiência não está somente em ambientes segregados. Com o advento 
da inclusão, é mais comum hoje em dia encontrar nas escolas regulares alunos com 
deficiência física, intelectual, visual, auditiva ou com distúrbios de aprendizagem (na 
fala ou na escrita), por exemplo.

Quando se fala em inclusão nas aulas de educação física escolar, por exemplo, 
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um ponto certamente fundamental para o sucesso é a preparação do professor que 
entrará em contato direto com todos os alunos. Muitos professores mostram-se 
“insatisfeitos e temerosos quanto à efetivação da inclusão de alunos com deficiências 
nas escolas, por julgarem que suas formações universitárias não lhes ofereceram 
subsídios necessários para atuar nessa situação” (PEDRINELLI, 2002, p. 57). Os 
professores que não promovem a inclusão em suas aulas apresentam uma das duas 
características: ou uma atitude segregadora, por entenderem que devido à dificuldade 
ou diferença de aprendizagem, os alunos com deficiência deveriam estar em ambientes 
educacionais especiais; ou a crença de que são desprovidos de conhecimentos para 
atuar com a diferença, não sabendo como e o que fazer.

 Segundo Sousa (2002), a preparação de professores para atuarem em um 
ambiente de inclusão não depende apenas de uma disciplina de educação física 
adaptada nas instituições universitárias, mas sim de o tema permear todas as demais 
disciplinas, tornando-se um assunto amplamente discutido no ambiente acadêmico. 
Carmo (2002, p.37) reitera essa necessidade e acrescenta que “o desafio na formação 
dos professores é conciliar os princípios da disciplina educação física adaptada com 
os princípios da inclusão escolar”. Vale destacar, também, que a formação docente 
não pode restringir-se à participação em cursos eventuais, mas sim, precisa abranger 
necessariamente programas de capacitação, supervisão e avaliação que sejam 
realizados de forma integrada e permanente (SANT’ANA, 2005).

Lima e Duarte (2001, p.21), argumentam que a inclusão deveria ser vista como 
“um motivo que levará ao aprimoramento da capacitação profissional de professores, 
constituindo uma ferramenta para que a escola se modernize em prol de uma 
sociedade sem espaço para preconceitos, discriminações ou barreiras sociais”. O 
adjetivo “inclusivo” deveria implicar desafios múltiplos no interior da escola, requerendo 
profissionais envolvidos com o projeto de forma clara e ampla (CAMPOS, 2005). Em 
decorrência dessa visão, nenhum educador deveria desconhecer o sentido de sua ação 
educativa. A educação física, quando desprovida de qualquer significado e ministrada 
por um profissional sem o devido conhecimento sobre os fundamentos essenciais da 
interdisciplinaridade e da inclusão, pode apresentar problemas para todos os alunos 
(MARTINS, 2010). 

Sem uma didática diferenciada, sem a formação necessária, seguramente, a 
inclusão será uma tarefa difícil de ser levada adiante. Nesse caso, a disciplina de 
educação física se tornará apenas mais uma ferramenta de exclusão, à medida que 
continuar exaltando a excelência dos mais habilidosos, incentivando competições 
entre os mais fortes, qualificando a presença dos mais fracos e menos capazes na 
turma. Segundo Mauerberg-deCastro (2011), atitudes positivas de professores em 
relação ao ensino de alunos com deficiência são necessárias para o sucesso de 
qualquer programa onde estes sejam participantes. O professor de educação física 
é o principal facilitador no processo ensino-aprendizagem de habilidades motoras e 
esportivas de alunos com e sem deficiência em diferentes ambientes (p. ex. escola 
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regular e especial, clubes, academias, entre outros). Enquanto ensina, o professor 
também transmite valores, normas, maneiras de pensar e padrões de comportamento 
para se viver em sociedade. Enquanto ensina, o professor também aprende com seus 
alunos e, por conseguinte, oferece uma oportunidade aos seus alunos (com e sem 
deficiência) de experimentarem o ato de guiar a aprendizagem do outro. Este é um 
contexto dinâmico, imprevisível, desafiador, e extremamente recompensador.  

Diversos fatores podem interferir nas atitudes de professores em relação ao 
ensino de alunos com deficiência na escola regular como, por exemplo, crenças, 
intenções, sentimentos, desejos, medos, convicções, preconceitos e tendências a agir 
por conta de experiências passadas (FISHBEIN, 1967 apud PALLA; MAUERBERG-
deCASTRO, 2004). Além disso, a quantidade de contato com pessoas com deficiência 
pode interferir nas atitudes de professores de educação física em relação ao ensino 
de alunos com deficiência. Professores que tiveram maior contato com pessoas com 
deficiência apresentaram atitudes mais favoráveis do que professores que nunca 
ensinaram alunos com deficiência (TRIPP, FRENCH & SHERRILL, 1995).

A avaliação de atitudes nos permite identificar os fatores que afetam e interferem 
na formação de atitudes favoráveis e/ou desfavoráveis de professores e como eles 
se sentem em ministrar aulas para alunos com deficiência. A avaliação de atitudes 
pode auxiliar na criação de estratégias de intervenção apropriadas para determinado 
grupo de professores de educação física em escolas e/ou programas na comunidade 
(PALLA; MAUERBERG-deCASTRO, 2004).

Embora o movimento para a inclusão escolar no Brasil tenha começado a se 
expandir no final dos anos 90 com a implementação da LDB 9394, estudos mostram 
que poucos educadores conhecem todos os princípios da proposta de ensino inclusiva 
(MAUERBERG-deCASTRO et al., 2013b; SANT’ANA, 2005; PALLA; MAUERBERG-
deCASTRO, 2004). Curiosamente, desconhecimento e resistência com a filosofia de 
inclusão é um assunto global (MAUERBERG-deCASTRO et al., 2017). Apesar da 
literatura especializada em educação e educação especial enfatizar a proposta do 
ensino inclusivo, está ainda fica restrita a pesquisadores e interessados na área, não 
atingindo professores e estudantes. Esse conhecimento deveria ser adquirido através 
dos cursos superiores e demais experiências dentro da profissão, porém, na maior 
parte das vezes, o estudante não possui tais informações dos diferentes conteúdos 
e estratégias para o ensino em diferentes situações, e acaba baseando o ensino de 
educação física em experiências pessoais como atleta ou aluno nas aulas de educação 
física escolar ou em academias.

Os resultados encontrados no estudo de Palla e Mauerberg-deCastro (2004) 
revelam que a experiência prática em educação física adaptada ainda é insuficiente. 
Esse estudo realizado com professores e acadêmicos de educação física revelou que 
70% dos estudantes possuem menos de 5 meses de contato estruturado formalmente 
(e.g., estágio) com a inclusão, e 45% dos professores não possui nenhuma experiência 
prática com educação física adaptada. Considerando que 100% dos estudantes 
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frequentaram a disciplina de educação física adaptada no curso de educação física, a 
experiência com inclusão provavelmente foi obtida através de estágios. Independente 
da qualidade dessa experiência e se esta é ou não suficiente para a boa formação 
do estudante, ela é superior à vivenciada pelo grupo de professores estudados, dos 
quais 34% não cursou a disciplina de educação física adaptada, porque esta ainda 
não existia no Brasil.

É comum que professores que estejam atuando há mais tempo na rede de ensino 
justifiquem a sua inabilidade de trabalhar com pessoas com deficiência em função 
de um déficit na sua própria formação. Considerando que o advento da disciplina 
voltada para pessoas com deficiência no ensino superior é relativamente recente, 
esses educadores acabam dependendo de iniciativas de reciclagem e capacitação 
fomentada pelas instituições governamentais, o que na maioria das vezes não 
acontece. Além disso, em alguns casos, estudantes e professores de educação física 
acabam não se interessando em ensinar alunos com deficiência por acreditarem que 
não tem o “dom”, ou pelo fato de não quererem se submeter a possíveis situações de 
desafio e dificuldades.

Diferentes estudos sobre atitudes frente ao ambiente inclusivo, no geral, revelam 
que há uma tendência de funcionários, professores e estudantes de educação física 
apresentarem atitudes favoráveis em relação ao ensino de alunos com deficiência 
(MAUERBERG-deCASTRO et al., 2013b; TAVARES, 2011; SANT’ANA, 2005; PALLA; 
MAUERBERG-deCASTRO, 2004). Esta inclinação a atitudes positivas demonstra que 
apesar de professores estarem determinados a ensinar alunos com deficiência, falta 
de qualificação profissional, de oportunidades de emprego, e/ou boas condições de 
trabalho acabam refletindo uma realidade mais definitiva na carreira do professor.

Devido à falta de experiência ensinando alunos com deficiência que muitos 
professores trazem consigo e à carência de conteúdos de educação física adaptada na 
formação acadêmica dos participantes, fica evidente a necessidade de implementação 
de planos de ação que incluam, tanto durante a formação superior, como ao longo da 
carreira na escola: (a) criação de cursos de capacitação profissional na educação 
física adaptada para os professores que atualmente estão na escola ou em outros 
setores da educação física; (b) criação de grupos multi-disciplinares (inclusive com as 
famílias) que tenham a função de materializar propostas de melhoria tanto curricular 
como na infraestrutura da escola; (c) aumento de carga horária nas disciplinas de 
educação física adaptada oferecida nos cursos de educação física; (d) implementação 
de estágios supervisionados obrigatórios em educação física adaptada (estágios 
com crianças, jovens, adultos, idosos, obesos, sedentários, diabéticos, etc.); (e) 
criação de cursos de extensão à comunidade oferecidos nas universidades pelos 
departamentos de educação física; (f) criação de parcerias entre líderes da instituição/
comunidade e aqueles dos setores públicos e privados para a geração de verbas 
(PALLA; MAUERBERG-deCASTRO, 2004); (g) intercâmbio de experiências e de 
pessoal em nível local e externo (e.g., viagens regionais e internacionais) com objetivo 
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de visibilidade de projetos e programas com o esporte e a atividade física em geral; 
(h) recrutamento de líderes estudantis com deficiências em funções extracurriculares 
na instituição e na comunidade (e.g., gremiações, eventos, comissões e auxiliares de 
professores).

2 | CONSIDERAÇÕES FINAIS

A capacitação e valorização do professor são pontos fundamentais no processo 
de inclusão. De modo geral, é um fator que assegurará o progresso, a qualidade e a 
manutenção de todos os alunos na escola. Ainda, é óbvia a necessidade da diminuição 
de atitudes preconceituosas e exclusivas pelos professores e futuros professores.  Todas 
as pessoas envolvidas no processo educacional devem ser ouvidas e respeitadas, e 
as decisões e responsabilidades devem ser compartilhadas e determinadas perante o 
consenso do grupo, da família e do aluno. Qualquer determinação de encaminhamento 
para a escola inclusiva deve ser feita considerando se o contexto inclusivo seria a 
melhor opção por conta das características de cada aluno com deficiência.

Pelo exposto, mais uma vez ressaltamos que a efetiva implementação do conceito 
do acesso de todos à escola e outros ambientes inclusivos parece estar seriamente 
ameaçada pela falta de preparo, tanto das instituições como dos educadores inseridos 
nas mesmas. Muitas vezes, os próprios cursos superiores deixam lacunas quanto à 
preparação do futuro profissional para a possibilidade da inclusão. As mudanças de 
atitudes certamente passam pelo preparo contínuo, pelo suporte de serviços de apoio 
e por parcerias com o professor. É visível que ainda são necessárias adaptações no 
modo de pensar e refletir dos sujeitos envolvidos nesse processo. Precisamos ir além 
dos argumentos ideológicos, do romantismo, da ilusão de que será um processo fácil, 
barato e indolor, se quisermos avançar de fato em direção a um sistema educacional 
e social inclusivo que respeite os direitos fundamentais de todos.
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